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PROCESSO: TCE/007113/2016
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RESPONSÁVEL/PARTE MANOEL GOMES DE MENDONÇA NETO

ORIGEM: SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO - 
SECTI

PARECER N° 000512/2017

1. RELATÓRIO

Trata-se de Auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira da

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação relativa ao exercício de 2016.

Concluídos os trabalhos, a 1ª CCE apontou inúmeras irregularidades relacionadas ao

Contrato  nº  013/2014,  firmado  com  a  Nova  Analítica  Importação  e  Exportação  Ltda.

(antecipação  de  pagamento,  ausência  de  nomeação  de  comissão/fiscal  do  contrato,

ausência de aplicação de sanção por descumprimento contratual, garantia contratada em

valor inferior ao estabelecido em cláusula contratual, execução de despesa pública sem o

devido  planejamento)  e  ao  Contrato  nº  001/2016,  firmado  com Dimas  Borges  Sampaio

Viagens  e  Turismo ME (execução  do  contrato  em desconformidade  com o  Princípio  da

Legalidade), conforme documento ref. 1641151.
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Os gestores  foram devidamente  notificados  e  ofereceram defesas,  protocolizadas

nesse TCE sob os números 1675715, 1675713, 1703675, 1706018, 1706029, 1750974 e

1751068,  que,  submetidas  ao  crivo  auditorial,  deram  ensejo  à  elaboração  de  relatório

complementar (ref. 1823041), por meio do qual a equipe técnica manteve as conclusões do

opinativo anterior, exceto quanto à responsabilidade imputada à Srª Simone Dattoli Lopes e

ao Sr. Antônio Luís Magalhães Pontes.

Vieram os autos ao Ministério Público de Contas.

É o relatório. Passo à análise.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela legislação específica, mormente

a Constituição Estadual de 1989 (art. 91, II), o Tribunal de Contas do Estado procede,  in

casu, ao controle externo dos atos praticados pelo Poder Executivo estadual, na medida em

que  aprecia,  para  fins  de  acompanhamento,  a  execução  orçamentária  e  financeira  da

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação no exercício de 2016. 

Nos  relatórios  auditoriais  produzidos  e  encartados  nos  autos,  foram evidenciadas

impropriedades relacionadas a dois contratos administrativos.

O contrato nº 013/2014, firmado com a Nova Analítica Importação e Exportação Ltda.,

teve  como  objeto  “a  aquisição  de  equipamentos  destinados  a  pesquisa  Científica,

Desenvolvimento e Inovação (PD&I) nos laboratórios compartilhados do Parque Tecnológico

da Bahia, Unidade Camaçari, com preço de U$5,106,317.76 (cinco milhões, cento e seis mil,

trezentos e dezessete dólares e setenta e seis centavos)”.

Ao longo da execução desse contrato, a auditoria constatou irregularidades atinentes

à antecipação do pagamento, que teria sido realizado em momento anterior à emissão dos

documentos comprobatórios da operação de importação. 
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Igualmente, pontuou-se a ausência de nomeação de Comissão/Fiscal do Contrato nº

013/2014,  no  período  entre  17/11/2014  e  11/06/2015,  quando,  então,  foram designados

fiscais do referido ajuste servidores ocupantes de cargos em comissão no âmbito da SECTI,

o que implicaria afronta ao art. 153 da Lei estadual nº 9.433/2005. 

Em seguida, foi destacado que, apesar da violação à disposição contratual que previa

prazo  de  210  dias  para  entrega  dos  equipamentos,  a  administração  não  sancionou  a

contratada. De acordo com a cláusula segunda do ajuste, os bens importados deveriam ser

entregues em 15/06/2015, mas só foram recebidos no ano seguinte.

A 1ª  CCE  anotou,  ainda,  a  apresentação  de  garantia,  pela  contratada,  em valor

inferior  ao  percentual  de  5%  do  valor  estimado  do  contrato,  conforme  estabelecido  na

cláusula décima terceira do ajuste. A situação só teria sido resolvida mediante a formalização

do Quinto Termo Aditivo, quando foi apresentada a nova garantia contratual em montante

compatível com a disposição contratual.

Das falhas abordadas, no entanto, a que pede mais atenção é aquela de que trata o

item 7.1.4 – execução de despesa pública sem o devido planejamento.

É que, segundo a equipe técnica constatou em inspeção às instalações do Centro de

Pesquisas e Desenvolvimento – CEPED, os equipamentos adquiridos por meio do Contrato

nº 013/2014 encontravam-se, até 10/08/2016, em caixas lacradas nos corredores daquela

unidade. 

Nesse ponto, vale a transcrição de trecho do relatório auditorial, em que a 1ª CCE

assinala:

Destaque-se, por oportuno, que desde 23/12/2014, portanto há cerca
de 1 ano e 9 meses foram gastos  R$4.968.840,74 (quatro milhões,
novecentos e sessenta e oito mil, oitocentos e quarenta reais e setenta
e  quatro  centavos)  em  recursos  públicos  com  equipamentos  que
encontram-se sem destinação apropriada.

3

Parecer do Ministério Público nº000512/2017 Ref.1866413-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

X
N

D
G

2O
T

Y
0



Ainda como evidência do ineficiente planejamento das ações, importa
destacar as sucessivas alterações impostas ao Contrato, por meio dos
aditivos, até então  firmados, se não vejamos:
a)  2º  Termo  Aditivo:  datado  de  13/07/2015,  prorrogou  o  prazo  de
vigência  do  Contrato  original,  por  mais  180  dias,  iniciando-se  em
14/07/2015 e término em 10/01/2015, bem como prorrogou o prazo de
entrega  dos  equipamentos  por  mais  150  dias  a  contar  da  data  da
assinatura do presente termo.
Com a formalização desta alteração, a Administração posterga, ainda
mais a data para recebimento dos bens já pagos em 23/12/2014.
b)  4º  Termo  Aditivo:  firmado  em  28/01/2016,  prorrogou  o  prazo  de
vigência do contrato por mais 240 dias, iniciando-se em 11/01/2015 e
término em 08/09/2016, bem como prorrogou o prazo de entrega dos
equipamentos por mais 240 dias a contar  da data da assinatura do
presente termo.
(...)
É  importante  destacar  que  a  área  destinada  ao  Laboratório
Compartilhado não possui  componentes essenciais (instalação de ar
condicionado e linhas de gases) para a instalação dos equipamentos
adquiridos.  Como  consequência  da  ineficiente  gestão  dos  recursos
públicos, decorre o não atendimento do interesse público, pois o objeto
deste  contrato  é  a  implantação  do  laboratório  compartilhado  no
CEPED.

No mesmo sentido, a defesa apresentada pela Superintendência de Desenvolvimento

Científico corrobora o entendimento de que faltou planejamento adequado em relação à

contratação ora analisada (doc. Ref. 1675715):

Conforme pode ser constatados nos autos, o pagamento ocorreu em
23.12.2014 e a nova gestão teve início em 01.01.2015, e de acordo
com os documentos apresentados anteriormente,  quais sejam Oficio
GASEC n° 189/2015, de 15.05.2015 e Cl no 026/2015, de 15.05.2015,
os quais encontra-se no Anexo II,  é  possível  verificar  que a gestão
iniciada em 01.01.2015, inicialmente, tentou realizar uma supressão de
aproximadamente  50%  no  objeto  do  Contrato  n°  13/2014,  do  valor
inicial atualizado do contrato na forma do parágrafo 10 do art. 65, da
Lei  Federal  n°  8.666/93,  tendo  reduzido  a  supressão  para
aproximadamente 25%, após reunião realizada com representantes da
empresa Nova Analítica Importação e Exportação Ltda.

A redução visava a adequação das ações da SECTI ao Plano de Ação
do Governo da Bahia para os próximos quatro anos,  adequação ao
panorama  econômico  atual,  com  dificuldade  de  financiamento  das
ações da SECTI,  contingenciamento  financeiro  que a  SECTI  estava
obrigada a cumprir  e  repentino  aumento  do dólar,  não contemplado
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quando  da  formalização  do  contrato.  Houve  a  necessidade  de
reavaliação do Convênio n° 01.172.00/2008, visando a reaproximação
da  formatação  inicialmente  prevista,  em  detrimento  do  foco
concentrado em investimentos na meta "laboratórios compartilhados".
Tal cenário provocou a decisão da SECTI de reduzir a velocidade da
construção  e  aquisição  de  equipamentos  para  os  laboratórios
compartilhados, que estão sendo construídos e montados no Centro de
Pesquisas  e  Desenvolvimento  -  CEPED,  tendo  em  vista  que  a
proposta anterior que previa a reforma de 2.600 m2, em espaços
denominados "salas limpas", mas não contemplava os recursos
financeiros para completar as obras e as utilidades.

Além  disso,  não  foram  previstos  recursos  para  aquisição  e
instalação  de  ar  condicionado  em  sistema  de  salas  limpas  ou
linhas de gases, por exemplo. Também não foi feita a previsão de
recursos para aquisição de todos os equipamentos que deveriam
ocupar  a  citada  metragem. As  equipes  das  universidades  que
estavam atuando na definição das prioridades não estavam em sintonia
com os principais vetores de conhecimento na área de biotecnologia no
Estado, como a Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz e os programas de
doutorado em Biotecnologia das instituições de ensino da Bahia, de
forma a garantir  os recursos humanos e custeio necessários para a
operação e manutenção dos equipamentos adquiridos. Houve também
dificuldades financeiras para contratação de recursos humanos de alta
capacitação para operacionalizaçâo dos laboratórios, bem como a falta
de  recursos  para  custeio  na  operação  e  manutenção  de  todos  os
equipamentos que estavam sendo previstos para a obra completa.

Desta  forma,  a  SECTI  decidiu  reduzir  temporariamente  o  espaço
destinado  aos  laboratórios  compartilhados,  bem  como  realizar  a
aquisição  parcial  dos  equipamentos,  de  forma  a  garantir  o
funcionamento  dos  laboratórios,  compondo  um  conjunto  coerente  e
dentro do orçamento previsto para os próximos anos.

Diante do exposto acima, foi necessário que a equipe técnica definisse
quais os equipamentos que deveriam ser entregues, definindo ainda
quais não seriam mais entregues, por conta da supressão do contrato,
bem como definir quais seriam entregues na 1a etapa e quais seriam
entregues na 2a etapa, trabalho este que demandou tempo de estudo e
análise e levou em consideração o critério da lógica de associação e
aplicação, para garantir o pleno funcionamento do laboratório.

Não é admissível, de fato, que seja realizada a compra de bens importados nesse

montante (U$5,106,317.76) sem que existam recursos suficientes para a implementação das

condições de instalação dos citados equipamentos (recursos para completar as obras e as
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utilidades dos espaços denominados salas limpas; recursos para aquisição e instalação de

ar condicionado em sistema de salas limpas ou linhas de gases; recursos para aquisição de

todos os equipamentos que deveriam ocupar a citada metragem).

 

Nesse  sentido,  revela-se  necessário  aprofundar  a  análise  em  torno  dessa

contratação, com vistas a esquadrinhar o procedimento de antecipação da compra dos bens

objeto do contrato nº 013/2014, principalmente se se considerar: (i) a ausência de recursos

suficientes à implementação das condições de instalação desses equipamentos; (ii) que, na

data  da  formalização  do  ajuste  (17/11/2014),  já  se  evidenciava  a  grave  crise

econômica/financeira, que, meses depois, ensejaria a readequação das ações da SECTI ao

Plano de Ação do Governo do Estado da Bahia. 

Em seguida, convém apurar a responsabilidade pela falha no planejamento, o que

não pode ser esclarecido nos presentes autos, em face da substituição de alguns agentes

colocados à frente daquela secretaria.

De mais a mais, é necessário perscrutar se, da falha no planejamento da contratação,

decorreu ocorreu algum prejuízo ao erário, o que imporá a esse Tribunal o exercício da tutela

ressarcitória.

As informações acima mencionadas (razões da antecipação da compra dos bens

importados,  definição  dos  responsáveis  pela  falha  no  planejamento  e  identificação  de

prejuízo ao erário),  no que demandam a instauração de um procedimento específico de

apuração, apontam para a necessidade de destaque do contrato nº 013/2014, firmado entre

a SECTI e a Nova Analítica Importação e Exportação Ltda.

O Regimento Interno do Tribunal de Contas autoriza essa providência quando prevê,

no seu art. 152, parágrafo único:

Art. 152. O Tribunal de Contas fiscalizará a celebração e execução de
contratos,  convênios,  acordos,  ajustes  e  outros  instrumentos
congêneres  de  que  resultem  receita  ou  despesa,  bem  como  as
licitações  sob  responsabilidade  dos  órgãos  e  entidades  da
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administração direta e indireta.
Parágrafo  único.  Os  contratos,  convênios,  acordos,  ajustes  e
instrumentos  congêneres,  bem como respectivos  editais  de  licitação
nos limites estabelecidos para as modalidades de tomada de preços e
concorrência,  para  compra  e  serviços,  e  na  modalidade  de
concorrência,  para  obras,  encaminhados  ao  Tribunal  de  Contas,  no
prazo previsto, serão examinados, individualmente, devendo os demais
ser  analisados  por  ocasião  das  auditorias  e  inspeções  e,  se
constatada  qualquer  irregularidade,  deverão  ser  imediatamente
destacados  como  processos  autônomos  e  encaminhados  a
sorteio de Relator.

Ante o exposto, e considerando não haver nos autos informações suficientes quanto à

fase  de  planejamento  dessa  contratação,  o  Ministério  Público  de  Contas  opina,  com

fundamento no art. 152, parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/BA, pelo destaque

do Contrato nº 013/2014, firmado entre a SECTI e a Nova Analítica Importação e Exportação

Ltda., com vistas à análise minuciosa do procedimento de dispensa e de sua execução.

Por  outro  lado,  em relação ao Contrato  nº  001/2016,  firmado com Dimas Borges

Sampaio Viagens e Turismo ME., para locação de veículos tipo van para 15 passageiros,

parecem plausíveis os argumentos do gestor quanto à necessidade temporária de suprir a

ausência de transporte público no acesso ao Parque Tecnológico, até que o Município de

Salvador, em cumprimento ao art. 59, inciso V, da Constituição do Estado da Bahia1, viabilize

a implantação de linha de transporte no local.

Com efeito, não seria desejável a inércia do gestor em relação a essa situação, que

poderia  comprometer,  dada  a  distância  de  mais  de  um  quilômetro  entre  o  Parque

Tecnológico e o ponto de ônibus mais próximo, a  própria  efetividade da política pública

implementada.

Nada obstante, é preciso frisar que a Srª Simone Dattoli Lopes, em atendimento à

notificação que lhe foi expedida, indicou:
1 Art. 59 - Cabe ao Município, além das competências previstas na Constituição Federal:
(...)
V - organizar e prestar os serviços públicos de interesse local,  assim considerados aqueles cuja execução
tenha início e conclusão no seu limite territorial, e que seja realizado, quando for o caso, exclusivamente com
seus recursos naturais, incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter essencial (grifos ausentes no
original).
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Conforme o disposto na CI no 167/2016, de 07/11/2016, a Secretaria
vem envidando esforços pare que a Prefeitura municipal do Salvador,
disponibilize o serviço de transporte na região onde fica localizado o
Parque Tecnológico da Bahia, conforme o Oficio nº 253, de 07/11/2016,
Oficio  n°353/2015,  de  05/10/2015  e  o  Oficio  n°  112/2015,  de
25/03/2015,  entretanto  até  a  presente  data,  no  obtivemos  êxito.
 

No mesmo sentido, o Sr. Péricles Nogueira Magalhães Júnior, Coordenador Executivo

do Parque Tecnológico, assinalou:

Além  do  disposto  acima,  informamos  que  foram  encaminhados  à
Secretaria Municipal de Urbanismo e Transporte de Salvador o Ofício
nº 253, de 07/11/2016, o Oficio nº 353/2015, de 05/10/2015 e o Oficio
n° 112/2015, de 25/03/2015, através dos quais esta Secretaria solicitou
a  disponibilização  de  uma  linha  de  ônibus  para  o  atendimento  à
demanda do Parque Tecnológico da Bahia.

Com essas informações, fica demonstrado que, desde o início de 2015, a secretaria

tinha pleno conhecimento da necessidade de transporte para atendimento à demanda do

Parque Tecnológico da Bahia,  o que torna absolutamente criticável  a  contratação direta,

realizada em 04 de janeiro de 2016, com fundamento no art. 59, inciso IV, que cuida das

contratações emergenciais2.

É dizer: a secretaria teve tempo suficiente, desde a identificação da demanda por

transporte para as pessoas que frequentam o Parque Tecnológico da Bahia, para adotar as

medidas administrativas voltadas à deflagração de um processo licitatório, de que resultasse

a contratação dos serviços pretendidos.

No âmbito do Tribunal de Contas da União, é  veementemente  reprimida a falta de
2 Segundo  relatório  extraído  do  Sistema  Mirante  (Anexo  I  deste  parecer),  a  empresa  DIMAS  BORGES
SAMPAIO VIAGENS E TURISMO ME foi contratada pela SECTI com fundamento no inciso IV do art. 59 da Lei
estadual nº 9.433/2005, que dispõe:

Art. 59 - É dispensável a licitação:
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de
situação  que  possa  ocasionar  prejuízo  ou  comprometer  a  segurança  de  pessoas,  obras,  serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo  máximo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  consecutivos  e  ininterruptos,  contados  da  ocorrência  da
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;
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planejamento que resulte em contratação emergencial,  como se observa nos enunciados

transcritos a seguir:

A situação adversa ou emergencial, a ensejar a contratação direta, não
pode ter se originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento,
da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos disponíveis, ou
seja, não pode, em alguma medida, ser atribuída à culpa ou dolo do
agente público que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência de
tal situação (TCU, no Acórdão 2055/2013 – Segunda Câmara, relator
Min. Marcos Bemquerer, julgado na sessão de 16/04/2013).

A  situação  de  contratação  emergencial  decorrente  da  falta  de
planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos
púbicos  pode  implicar  a  responsabilização  do  gestor  que  lhe  deu
causa,  em face de sua omissão quanto  ao dever  de  agir  a  tempo,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  a  realização  do  regular
procedimento licitatório (TCU, no Acórdão 1122/2017 – Plenário, relator
Min. Benjamin Zymler, julgado na sessão de 31/05/2017).

Sendo assim, também em relação a esse ajuste e visando ao aprofundamento do

exame da fase de planejamento, o Ministério Público de Contas opina, com fundamento no

art. 152, parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/BA, pelo destaque do Contrato nº

001/2016, firmado entre a SECTI e Dimas Borges Sampaio Viagens e Turismo ME.

Registre-se, ademais, que, no presente caso, não se verifica o óbice previsto no art.

154, parágrafo único, do regimento interno, haja vista que as prestações de contas da SECTI

relativas  aos  exercícios  de  2014  (processo  nº  TCE/001694/2015),  2015  (processo  nº

TCE/001169/2016) e 2016 (processo nº TCE/001204/2017) não foram sequer convertidas

em processos de contas.

3. CONCLUSÃO

Do que  se  assistiu,  este  Órgão  Ministerial  OPINA, com fundamento  no  art.  152,

parágrafo  único,  do  Regimento  Interno  desse  TCE,  pelo  destaque  dos  Contratos  nº

013/2014,  firmado  entre  a  SECTI  e  a  Nova  Analítica  Importação  e  Exportação  Ltda.,  e

001/2016, firmado com Dimas Borges Sampaio Viagens e Turismo ME, para análise pela 2ª
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Câmara desse Tribunal de Contas, na forma do art. 5º, inciso II, alínea “e”, do Regimento

Interno.

Ademais,  sugere  a  expedição  de  recomendações  para  que  sejam  adotadas

providências  com  vistas  a  evitar  a  repetição  de  irregularidades  como  aquelas

mencionadas no relatório auditorial.

É o parecer

Salvador, 27 de julho de 2017

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Tarciso Souza de Carvalho
Procurador do Ministério Público - Assinado em 27/07/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: IXNDG2OTY0


